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Relatório da Administração

Balanço Patrimoniais - Exercícios Findos em 30 de Junho (Em milhares de reais)

Demonstrações do Resultado Abrangente - Exercícios Findos em 30 de Junho (Em milhares de reais)

Controladora e Consolidado
Nota 2026 2025

Lucro líquido (prejuízo) do exercício (90.009) 138.019
Efeito na conversão de investimentos no exterior 20.e (21.908) (7.463)
Total do resultado abrangente (111.917) 130.556

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações  
financeiras individuais e consolidadas.

Mensagem da Administração: Encerramos o ano-safra 2025/2026 com avanços importantes na opera-
ção agrícola, apesar de um ambiente ainda marcado por juros elevados e volatilidade nos preços das 
commodities e no câmbio. A Receita Líquida Operacional alcançou R$ 891,7 milhões, crescimento de 
2% em relação ao exercício anterior, enquanto o EBITDA Ajustado Operacional atingiu R$ 97,3 milhões, 
avanço de 11%, com expansão de um ponto percentual na margem. Esse desempenho foi sustentado 
principalmente pela evolução de soja e milho. A combinação de ganhos de produtividade e redução 
dos custos unitários elevou as margens brutas dessas culturas para 20% e 21%, respectivamente. A re-
ceita de grãos cresceu 27%, acompanhada por um aumento de 34% no volume comercializado. Esses 
avanços compensaram parcialmente a menor contribuição da cana-de-açúcar e do algodão e reforçam 
os resultados das iniciativas de eficiência operacional e disciplina de custos adotadas ao longo da sa-
fra. O resultado consolidado, por outro lado, refletiu a menor contribuição do segmento imobiliário em 

comparação ao exercício anterior e o maior custo da dívida em um cenário de juros elevados. Encerra-
mos o exercício com Prejuízo Líquido de R$ 90,0 milhões e EBITDA Ajustado Total de R$ 99,3 milhões. A 
diferença em relação a 2025 deve ser analisada também à luz da natureza do nosso modelo de negócios: 
a monetização das propriedades ocorre de forma seletiva e não linear entre os exercícios, à medida 
que identificamos oportunidades adequadas de captura de valor. No segmento imobiliário, mantivemos 
nossa estratégia de gestão ativa do portfólio. Durante o exercício, realizamos a venda de uma parcela da 
Fazenda Morotí, no Paraguai, transação com TIR estimada de 23,2% em reais. Ao mesmo tempo, o valor 
de mercado do nosso portfólio alcançou R$ 3,34 bilhões ao final da safra, 8,2% acima do exercício an-
terior, refletindo a continuidade do processo de desenvolvimento e valorização dos nossos ativos. Para 
a safra 2026/2027, diante das perspectivas climáticas associadas ao El Niño e das condições esperadas 
para cada cultura e região, adotamos uma postura ainda mais seletiva na definição do plano agrícola. 

Priorizamos culturas e áreas com melhor relação risco-retorno. Mais do que ampliar a área cultivada, 
buscamos otimizar sua composição e a qualidade dos resultados da operação agrícola. Este exercício 
também marca os 20 anos da BrasilAgro. Nossa história foi construída atravessando diferentes ciclos de 
commodities, clima e condições macroeconômicas, sempre a partir de decisões que combinam visão 
de longo prazo, disciplina na alocação de capital e capacidade de adaptação. Ao longo dessas duas 
décadas, mais de 320 mil hectares passaram pelo nosso portfólio, mais de 150 mil hectares foram trans-
formados e desenvolvidos e mais de R$ 2 bilhões foram realizados em vendas de propriedades. Por trás 
dessas decisões e conquistas, estão as pessoas que ajudaram a construir a BrasilAgro que somos hoje. 
Chegamos aos 20 anos reconhecendo a importância de todos que fizeram e fazem parte dessa trajetória 
e seguimos olhando para frente, com a mesma visão de longo prazo e o compromisso de continuar 
transformando decisões em valor. André Guillaumon, CEO BrasilAgro

Ativo Controladora Consolidado
Circulante Nota 2026 2025 2026 2025
Caixa e equivalentes de caixa 6.1 103.354 30.400 168.499 142.908

Títulos e valores mobiliários 6.2 - - 16.353 16.908

Operações com derivativos 7 15.163 29.609 15.163 29.609

Contas a receber e outros créditos 8 78.837 117.748 341.808 429.465

Estoques 9 217.722 240.777 272.257 293.518

Ativos biológicos 10 127.176 127.587 277.274 265.440

Partes relacionadas 30 - 100.123 - -

542.252 646.244 1.091.354 1.177.848

Não circulante 

Títulos e valores mobiliários 6.2 8.322 - 18.394 -

Operações com derivativos 7 21.123 10.973 21.123 10.973

Contas a receber e outros créditos 8 75.105 49.214 472.337 603.843

Ativos biológicos 10 13.767 32.345 13.767 32.345

Tributos diferidos 18.1 178.107 122.480 229.292 166.145

Propriedades para investimento 11 299.558 310.541 1.337.422 1.323.834

Partes relacionadas 30 19.050 3.646 3.293 2.822

Investimentos 12 1.670.561 1.820.066 1.324 1.335

Imobilizado 13 150.135 115.624 277.967 232.669

Intangível 4.974 5.047 5.021 5.095

Direitos de uso 14 249.327 303.220 235.544 280.093

2.690.029 2.773.156 2.615.484 2.659.154

Total do ativo 3.232.281 3.419.400 3.706.838 3.837.002

Controladora Consolidado
Passivo e patrimônio líquido Nota 2026 2025 2026 2025
Circulante
Contas a pagar e outras obrigações 16 61.187 98.849 110.115 176.029
Empréstimos, financiamentos e debêntures 17 264.320 154.532 475.018 355.841
Obrigações trabalhistas 16.167 16.101 22.486 21.481
Operações com derivativos 7 9.456 15.402 9.456 15.492
Aquisições a pagar 19 6.895 5.777 6.895 7.082
Arrendamentos a pagar e obrigações correlatas 15 111.324 114.341 83.613 82.330

469.349 405.002 707.583 658.255
Não circulante
Contas a pagar e outras obrigações 16 - - 23.882 46.819
Empréstimos, financiamentos e debêntures 17 431.023 502.165 549.282 529.678
Operações com derivativos 7 18.636 16.073 19.618 17.632
Tributos diferidos 18.1 - - 32.231 36.880
Perdas com investimento 12 - 2.276 - -
Partes relacionadas 30 3.359 3.450 10.226 8.401
Aquisições a pagar 19 11.184 17.363 11.184 17.363
Arrendamentos a pagar e obrigações correlatas 15 270.685 294.571 323.952 343.454
Provisão para demandas judiciais 28 2.736 772 3.571 792

737.623 836.670 973.946 1.001.019
Total do passivo 1.206.972 1.241.672 1.681.529 1.659.274
Patrimônio líquido
Capital social 20.a 1.587.988 1.587.988 1.587.988 1.587.988
Gastos com emissão de ações (11.343) (11.343) (11.343) (11.343)
Reserva de capital 20.b (6.475) (8.193) (6.475) (8.193)
Ações em tesouraria 20.f (43.648) (43.648) (43.648) (43.648)
Reservas de lucro 379.771 499.780 379.771 499.780
Dividendos adicionais propostos 20.d 30.000 42.220 30.000 42.220
Ajuste de avaliação patrimonial 20.e 89.016 110.924 89.016 110.924
Total do patrimônio líquido 2.025.309 2.177.728 2.025.309 2.177.728
Total do passivo e patrimônio líquido 3.232.281 3.419.400 3.706.838 3.837.002

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

Demonstrações dos Valores Adicionados - Exercícios Findos em 30 de Junho (Em milhares de reais)

Controladora Consolidado
2026 2025 2026 2025

Receitas 611.082 595.105 946.561 1.191.868
Receita operacional bruta 587.378 538.476 922.216 901.730
Ganho com venda de fazenda - - 2.078 180.086
Movimentação de valor justo de ativos biológicos e
  produtos agrícolas 31.905 71.124 32.080 122.671
Provisão do valor recuperável de produtos agrícolas, líquida (1.551) (7.236) (1.074) (8.069)
Outras despesas (6.650) (7.259) (8.732) (4.753)
(Provisão) reversão de perdas esperadas com recebíveis - - (7) 203
Insumos adquiridos de terceiros (550.726) (514.191) (786.671) (784.790)
Custo das vendas (468.735) (456.462) (682.677) (707.853)
Materiais, energia, serviços de terceiros e outros (81.991) (57.729) (103.994) (76.937)
Valor adicionado bruto 60.356 80.914 159.890 407.078
Depreciação e amortização (44.952) (37.659) (79.540) (74.953)
Valor adicionado líquido produzido pela Companhia 15.404 43.255 80.350 332.125
Valor adicionado recebido em transferência 207.466 447.754 496.193 336.086
Equivalência patrimonial 35.112 237.880 (7) (1.424)
Receitas financeiras 172.354 209.874 496.200 337.510

Controladora Consolidado
2026 2025 2026 2025

Valor adicionado total a distribuir 222.870 491.009 576.543 668.211
Distribuição do valor adicionado 222.870 491.009 576.543 668.211
Pessoal e encargos 79.342 72.286 108.981 92.041
Remuneração direta 73.483 66.563 102.316 85.517
Benefícios 5.075 4.955 5.745 5.662
FGTS 784 768 920 862
Impostos, taxas e contribuições (46.110) (28.486) (33.793) 19.538
Federais (inclui IRPJ e CSLL diferidos) (47.601) (33.785) (36.297) 12.420
Estaduais 1.242 4.960 1.717 6.111
Municipais 249 339 787 1.007
Financiadores 279.647 309.190 591.364 418.613
Despesas financeiras (i) 279.495 308.923 590.893 417.906
Aluguéis 152 267 471 707
Remuneração do capital próprio (90.009) 138.019 (90.009) 138.019
Lucro líquido (prejuízo) do exercício retido (90.009) 138.019 (90.009) 138.019
(i) Os tributos sobre receita financeira estão apresentados na rubrica “Federais”. 

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

1. Informações gerais: A BrasilAgro - Companhia Brasileira de Propriedades Agrícolas (“BrasilAgro”), 
(“Companhia”) ou (“Controladora”), foi constituída em 23 de setembro de 2005 e possui sede na Ave-
nida Rebouças, 2942, em São Paulo e filiais no Brasil nos estados da Bahia, Goiás, Mato Grosso, Minas 
Gerais, Maranhão, Piauí, Tocantins e São Paulo, assim como no Paraguai e Bolívia. A Companhia é con-
troladora direta e indireta de empresas de capital fechado e tem como objeto social: (i) a exploração, 
importação e exportação de atividades e insumos agrícolas, pecuárias e florestal; (ii) compra, venda e 
locação de imóveis rurais/urbanos; e (iii) intermediação de natureza imobiliária de quaisquer tipos e 
administração de bens próprios e de terceiros. A Companhia e suas subsidiárias (“Grupo”) operam em 
21 fazendas com área total de 257.141 hectares (249.846 hectares em 30 de junho de 2025), sendo 
187.056 hectares próprios e 70.085 hectares arrendados (173.253 hectares próprios e 76.593 hectares 
arrendados em 30 de junho de 2025). Em 30 de junho de 2026 e de 2025, são 18 (dezoito) fazendas no 
Brasil distribuídas em 6 estados, 1 (uma) fazenda no Paraguai e 2 (duas) fazendas na Bolívia.
2. Principais eventos ocorridos: 2.1 Vendas de fazendas: 2.1.1 Venda de fazendas realizadas no 
exercício anterior: Fazenda Rio do Meio II: Em 30 de setembro de 2024 a subsidiária Agrifirma Bahia 
Agropecuária Ltda., transferiu aos compradores 190 hectares (178 hectares úteis) referente à venda da 
Fazenda Rio do Meio II, propriedade rural localizada no município de Correntina-Bahia. O valor a ser 
pago foi definido em 54.053 sacas de soja, equivalentes a R$ 7.128 na data da transação e pago du-
rante o exercício. Em 23 de maio de 2025, foram transferidos 660 hectares (243 hectares úteis) da 
mesma propriedade no valor de 75.454 sacas de soja, equivalentes a R$ 10.064 na data da transação 
e será pago em parcelas anuais, com vencimentos em 31 de julho de 2027 a 2028. O Contrato de 
Compra e Venda foi celebrado em 08 de novembro de 2022 e estabeleceu um cronograma de transfe-
rência de posse em quatro fases. A transação realizada em 23 de maio de 2025 corresponde à quarta 
e última fase desse cronograma. Alto Taquari IV: Em 26 de setembro de 2024 a subsidiária Imobiliária 
Mogno, transferiu aos seus compradores o saldo remanescente de 1.157 hectares úteis sobre a venda 
da Fazenda Alto Taquari, propriedade rural localizada nos municípios de Alto Taquari e Araputanga - 
Mato Grosso, o valor a ser pago foi definido em 1.272.274 sacas de soja, equivalentes a R$ 189.401 na 
data da transação e será pago em seis parcelas fixas anuais, com vencimentos em 31 de maio de 2025 
a 2029. Fazenda Preferência: Em 30 de junho de 2025, a Subsidiária Imobiliária Cajueiro, celebrou o 
contrato de venda de 17.799 hectares (12.413 hectares úteis) da Fazenda Preferência, propriedade 
localizada no município de Baianópolis - Bahia. O valor a ser pago foi definido em 452.342 arrobas de 
boi equivalentes a R$ 140.000 na data da transação. Em 30 de junho de 2025, o comprador efetuou o 
sinal no valor de R$ 2.000 e em julho de 2025 o comprador efetuou o pagamento da primeira parcela 
no valor de R$ 40.000 equivalentes a 135.703 arrobas de boi. O saldo remanescente de 316.640 arro-
bas de boi será pago em 6 parcelas anuais de 52.773 arrobas, com vencimentos em 31 de outubro de 
2026 a 2031. 2.1.2 Venda de fazendas realizadas no exercício corrente: Fazenda Marangatu II: Em 17 
de março de 2026, a subsidiária Agropecuária Moroti S.A. celebrou o contrato de venda de 921 hecta-
res (502 hectares úteis) da Fazenda Marangatu (“Marangatu II”), propriedade localizada no município 
de Mariscal Estigarribia, Boquerón - Paraguai, no montante de US$1.492 mil (US$ 3 mil por hectare 
útil). Do valor total da transação, US$ 590 mil, equivalentes a R$ 3.059 na data do balanço, referem-se 
à venda de 372 hectares (201 hectares úteis), cujos critérios de reconhecimento contábil foram aten-
didos nas informações trimestrais individuais e consolidadas de 31 de março de 2026. Na data da 
operação, o comprador efetuou o pagamento à vista de US$ 301 mil, equivalentes a R$ 1.583 na data 
do balanço, e o saldo remanescente dessa operação será pago em parcelas anuais, com vencimentos 
entre fevereiro de 2027 e 2029. A parcela adicional da transação refere-se à venda de 549 hectares 
(301 hectares úteis), pelo valor de US$ 903 mil, e está sujeita ao cumprimento de determinadas con-
dições suspensivas. Dessa forma, seus efeitos não foram reconhecidos nas demonstrações financei-
ras individuais e consolidadas de 30 de junho de 2026, a serem reconhecidos contabilmente quando 
atendidos os critérios aplicáveis. 2.2 Aspectos de performance: Uma parte da receita da Companhia é 
originada das vendas de commodities para clientes locais, no contexto de um mercado global que 
depende de uma extensa cadeia de logística e suprimentos, incluindo portos, centros de distribuição 
e fornecedores. Em relação aos produtos agrícolas, fator que merece destaque é a forte demanda por 
exportações, fator relevante para a formação de preços e para a estratégia comercial da Companhia. 
No que se refere à cadeia logística, existe uma preocupação com relação ao comportamento dos 
custos de frete, especialmente diante da volatilidade dos preços dos combustíveis e das condições de 
escoamento da produção. Não foram identificadas, no período, rupturas relevantes nas operações e 
logística de exportação, tampouco nas operações de recebimento de insumos, os quais já se encon-
tram, em grande parte, adquiridos e vêm sendo entregues conforme a calendarização necessária para 
o uso. A respeito dos compromissos de venda para clientes, a Companhia não identificou alterações 
relevantes em sua composição ou em seu cumprimento, considerando a forma como as negociações 
são realizadas e a seleção de parceiros comerciais. Até o momento, não foram identificadas questões 
relevantes relacionadas a estes compromissos. A liquidez de curto e longo prazo permanece preser-
vada e eventuais alterações em embarques e recebimentos vêm sendo acompanhadas, sem impacto 
relevante identificado na posição financeira da Companhia. A BrasilAgro não identificou riscos rele-
vantes em relação à sua capacidade de continuar operando e que impactassem as demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas em 30 de junho de 2026. 2.3 Combinação de negócios 

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras - 30 de Junho de 2026 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)
realizada no exercício anterior: Aquisição Companhia Agrícola Novo Horizonte: Em 06 de agosto de 
2024, a subsidiária Agrifirma Agro Ltda. adquiriu 100% das ações da Nova Horizonte Agrícola Ltda., 
assumindo seu controle integral. A aquisição teve como objetivo ampliar a atuação da Companhia no 
setor agrícola, por meio da incorporação de operações de produção de grãos no estado do Mato Gros-
so, incluindo contrato de arrendamento de 4.767 hectares com prazo de 16 anos. O valor da contra-
prestação foi de R$ 6.157, dos quais R$ 4.852 foram pagos à vista. O saldo remanescente de R$ 1.305, 
existente em 30 de junho de 2025 e vinculado à restituição de créditos tributários adquiridos na 
transação, foi integralmente liquidado durante o exercício corrente, não havendo saldo a pagar em 
30 de junho de 2026. Após a conclusão da alocação do preço de compra, foi reconhecido ganho por 
compra vantajosa de R$ 348, correspondente à diferença entre a contraprestação transferida e os 
ativos líquidos adquiridos a valor justo, em conformidade com o CPC 15 (R1) / IFRS 3. Não houve alte-
rações relevantes nas premissas ou valores reconhecidos após a conclusão da mensuração da aquisi-
ção. 2.4 Riscos atrelados às mudanças climáticas: A Companhia está exposta a riscos decorrentes de 
mudanças climáticas, os quais podem afetar o desempenho de suas operações agrícolas, a produtivi-
dade das culturas, os custos operacionais, a cadeia de suprimentos, a valorização de seus ativos e 
determinadas estimativas contábeis. Esses riscos incluem, entre outros, a ocorrência de eventos cli-
máticos adversos ou extremos, tais como períodos prolongados de estiagem, excesso de precipita-
ção, geadas, ondas de calor e variações atípicas de temperatura, que podem impactar o desenvolvi-
mento das lavouras, a qualidade dos produtos, o cronograma das operações agrícolas e os custos de 
produção. Ao longo do exercício, o cenário climático foi marcado pela transição dos efeitos residuais 
de um evento de La Niña para condições predominantemente neutras do fenômeno El Niño. Esse 
padrão climático pode resultar em maior previsibilidade nas ocorrências de chuva e variações de 
temperaturas, embora com heterogeneidade entre as regiões produtoras, com efeitos distintos sobre 
culturas e ciclos produtivos. As operações da Companhia no Brasil, Paraguai e Bolívia estão sujeitas a 
essas variações climáticas regionais, podendo demandar ajustes operacionais e influenciar estimati-
vas e julgamentos contábeis, incluindo, mas não se limitando a mensuração do valor justo de ativos 
biológicos, avaliação de recuperabilidade de ativos, a análise de perdas em estoques, as estimativas 
de produtividade e reconhecimento de ativos fiscais diferidos. A Companhia mantém processos con-
tínuos de monitoramento das condições climáticas e de seus potenciais impactos sobre as operações 
e estimativas contábeis, considerando informações técnicas, históricas e prospectivas disponíveis à 
data de elaboração das demonstrações financeiras. Até o momento, não foram identificados efeitos 
que demandassem revisões relevantes nas principais premissas utilizadas. Para o próximo exercício, 
a Companhia prevê maior irregularidade climática, possivelmente associada ao El Niño, com risco de 
chuvas concentradas, veranicos e temperaturas elevadas. Os impactos devem variar por região, exi-
gindo cautela no início do plantio e acompanhamento das janelas climáticas. Para mitigar esses ris-
cos, a Companhia adotará gestão regionalizada, flexibilidade operacional, escalonamento do plantio, 
priorização de áreas com melhor retenção de água e uso de tecnologias de monitoramento climático 
e de umidade do solo. Não há garantia de que condições climáticas futuras, inclusive aquelas asso-
ciadas a mudanças climáticas de longo prazo, não possam afetar adversamente os resultados opera-
cionais, a posição patrimonial e o fluxo de caixa da Companhia em períodos futuros.
3. Políticas contábeis materiais: As principais políticas contábeis materiais aplicadas na preparação 
destas demonstrações financeiras estão descritas abaixo. Essas políticas vêm sendo aplicadas de 
modo consistente em todos os exercícios apresentados, salvo em disposição em contrário. 3.1 Base 
de preparação: As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram preparadas de 
acordo com as Normas Internacionais de Relatório Financeiro (“IFRS”), emitidas pelo Comitê de 
Normas Internacionais de Contabilidade (“International Accounting Standards Board” - “IASB”), 
(atualmente denominadas pela Fundação IFRS como “normas contábeis IFRS” (IFRS® Accounting 
Standards), incluindo as interpretações emitidas pelo IFRS Interpretations Committee (IFRIC® In-
terpretations) ou pelo seu órgão antecessor, Standing Interpretations Committee (SIC® Interpre-
tations) e de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil (“BR GAAP”), que compreendem 
as normas emanadas da legislação societária brasileira, bem como os Pronunciamentos Contábeis, 
as Orientações e as Interpretações emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (“CPC”) e 
aprovados pela Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”). A Administração da Companhia afirma 
que todas as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, estão 
sendo evidenciadas, e que correspondem às utilizadas por ela na sua gestão. Em 03 de setembro 
de 2026, o Conselho de Administração aprovou as demonstrações financeiras e autorizaram sua 
divulgação. As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram elaboradas com base no 
custo histórico e no curso normal dos negócios, exceto quando informado de outra forma, confor-
me descrito no resumo das principais práticas contábeis. A Administração não identificou nenhuma 
incerteza relevante sobre a capacidade da Companhia de dar continuidade às suas atividades nos 
próximos 12 meses. A preparação das demonstrações financeiras requer o uso de certas estimativas 
contábeis críticas. Também exige que a administração exerça seu julgamento no processo de apli-
cação das práticas contábeis da Companhia. Aquelas áreas que requerem maior nível de julgamento 
e possuem maior complexidade, bem como as áreas nas quais premissas e estimativas são signi-
ficativas para as demonstrações financeiras, estão divulgadas na Nota explicativa nº 4. Os dados 

não financeiros incluídos nessas demonstrações financeiras, tais como volume de vendas, área total 
plantada e arrendada, número de fazendas e meio ambiente, não são informações financeiras histó-
ricas e, portanto, não foram examinados pelos auditores independentes. Base de consolidação: As 
demonstrações financeiras consolidadas são compostas pelas demonstrações financeiras da Com-
panhia e de suas controladas, em 30 de junho de 2026 e 2025. Abaixo é apresentado o percentual de 
participação direta e indireta da Companhia nas demais empresas que compõem o grupo.
Controladas (%) País 30/06/2026 30/06/2025
Imobiliária Jaborandi Ltda. Brasil 100 100
Imobiliária Cremaq Ltda. Brasil 100 100
Imobiliária Araucária Ltda. Brasil 100 100
Imobiliária Mogno Ltda. Brasil 100 100
Imobiliária Cajueiro Ltda. Brasil 100 100
Imobiliária Ceibo Ltda. Brasil 100 100
Imobiliária Flamboyant Ltda. Brasil 100 100
Agrifirma Agro Ltda. Brasil 100 100
Agrifirma Bahia Agropecuária Ltda. (i) Brasil 100 100
Companhia Agrícola Novo Horizonte (i) Brasil 100 100
Palmeiras S.A. Paraguai 100 100
Agropecuaria Morotí S.A. (ii) Paraguai - 100
Agropecuaria Acres Del Sud S.A. Bolívia 100 100
Ombú Agropecuaria S.A. Bolívia 100 100
Yuchán Agropecuaria S.A. Bolívia 100 100
Yatay Agropecuaria S.A. (iii) Bolívia - 100
(i) Subsidiárias da Agrifirma Agro (controle indireto). (ii) Agropecuaria Morotí S.A. foi incorporada 
pela controlada Palmeiras S.A. assumindo seus ativos e passivos a partir da data de 17 de abril de 
2026. (iii) Yatay Agropecuaria S.A. foi incorporada pela controlada Yuchán Agropecuaria S.A. assu-
mindo seus ativos e passivos a partir da data de 01 de junho de 2026. As controladas são integral-
mente consolidadas a partir da data de obtenção de controle, sendo consolidadas até a data em que 
o controle deixar de existir. O investidor controla a investida quando está exposto, ou tem direitos 
sobre retornos variáveis decorrentes de seu envolvimento com a investida e tem a capacidade de 
afetar esses retornos por meio de seu poder sobre a investida. As demonstrações financeiras das 
controladas são elaboradas para o mesmo exercício de divulgação que o da Companhia, utilizando 
políticas contábeis consistentes. Todos os saldos intragrupo, receitas e despesas são eliminados 
por completo nas demonstrações financeiras consolidadas. Portanto, o conjunto de empresas é 
denominado como “Grupo BrasilAgro”. Com o objetivo de simplificar a estrutura societária e promo-
ver maior eficiência na gestão dos negócios, o Grupo realizou duas reorganizações internas no exer-
cício findo em 30 de junho de 2026. A primeira ocorreu em 17 de abril de 2026, com a incorporação 

Demonstrações do Resultado - Exercícios Findos em 30 de Junho (Em milhares de reais)

Controladora Consolidado
Nota 2026 2025 2026 2025

Receita líquida 22.a 571.802 526.144 891.652 877.443
Ganho com venda de fazenda 22.b - - 2.078 180.086
Movimentação de valor justo de ativos  
 biológicos e produtos agrícolas 10.e 31.905 71.124 32.080 122.671
Custo das vendas 23 (556.362) (530.752) (828.422) (833.910)
Provisão do valor recuperável de produtos 
agrícolas, líquida 9.1 (1.551) (7.236) (1.074) (8.069)
Lucro bruto 45.794 59.280 96.314 338.221
Despesas com vendas 23 (56.686) (43.671) (72.546) (59.512)
Despesas gerais e administrativas 23 (55.389) (54.260) (67.953) (67.488)
Outras despesas operacionais, líquidas 25 (6.650) (7.259) (8.732) (4.753)
Equivalência patrimonial 12.a 35.112 237.880 - -
Resultado operacional (37.819) 191.970 (52.917) 206.468
Equivalência patrimonial 12.a - - (7) (1.424)
Lucro (prejuízo) antes do resultado financeiro  
 e impostos (37.819) 191.970 (52.924) 205.044
Receitas financeiras 26 172.354 209.874 496.200 337.510
Despesas financeiras 26 (280.171) (308.923) (590.578) (417.906)
Lucro (prejuízo) antes do imposto de renda  
 e da contribuição social (145.636) 92.921 (147.302) 124.648
Imposto de renda e contribuição social 18.2 55.627 45.098 57.293 13.371
Lucro líquido (prejuízo) do exercício (90.009) 138.019 (90.009) 138.019
Lucro (prejuízo) básico por ação - em reais 27 (0,9036) 1,3855 (0,9036) 1,3855
Lucro (prejuízo) diluído por ação - em reais 27 (0,9036) 1,3780 (0,9036) 1,3780

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações  
financeiras individuais e consolidadas.

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido  - Exercícios Findos em 30 de Junho (Em milhares de reais)

Reserva de capital Reservas de lucro

Capital 
social

Gastos com 
emissão de 

ações

Ágio na 
emissão 

de ações

Pagamento 
baseado 

em ações

Transações 
de capital 

entre sócios
Ações em 

tesouraria
Reserva 

legal

Reserva de 
investimento 

e expansão

Dividendos 
adicionais 
propostos

Resultados 
abrangentes

Prejuízo/
Lucros 

acumulados

Total do 
patrimônio 

líquido
Saldo em 30 de junho de 2024 1.587.988 (11.343) 1.622 (176) (11.031) (43.648) 98.192 338.569 101.119 118.387 - 2.179.679
Lucro líquido do exercício - - - - - - - - - - 138.019 138.019
Pagamento de dividendos adicionais - - - - - - - - (101.119) - - (101.119)
Dividendos adicionais - - - - - - - - 42.220 - (42.220) -
Dividendos mínimos obrigatórios - - - - - - - - - - (32.780) (32.780)
Constituição de reserva legal - - - - - - 6.901 - - - (6.901) -
Constituição de reserva de investimento e expansão - - - - - - - 56.118 - - (56.118) -
Plano de remuneração em ações - - - 1.392 - - - - - - - 1.392
Efeito na conversão de investimentos no exterior - - - - - - - - - (7.463) - (7.463)
Saldo em 30 de junho de 2025 1.587.988 (11.343) 1.622 1.216 (11.031) (43.648) 105.093 394.687 42.220 110.924 - 2.177.728
Saldo em 30 de junho de 2025 1.587.988 (11.343) 1.622 1.216 (11.031) (43.648) 105.093 394.687 42.220 110.924 - 2.177.728
Prejuízo líquido do exercício - - - - - - - - - - (90.009) (90.009)
Pagamento de dividendos adicionais - - - - - - - - (42.220) - - (42.220)
Desbloqueio de ações em acordo de combinação 
de negócios - - 610 - - - - - - - - 610
Dividendos adicionais - - - - - - - (30.000) 30.000 - - -
Plano de remuneração em ações - - - 1.108 - - - - - - - 1.108
Absorção de prejuízo por reserva de investimento 
e expansão - - - - - - - (90.009) - - 90.009 -
Efeito na conversão de investimentos no exterior - - - - - - - - - (21.908) - (21.908)
Saldo em 30 de junho de 2026 1.587.988 (11.343) 2.232 2.324 (11.031) (43.648) 105.093 274.678 30.000 89.016 - 2.025.309

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

Demonstrações dos Fluxos de Caixa - Exercícios Findos em 30 de Junho (Em milhares de reais)

Controladora Consolidado
Nota 2026 2025 2026 2025

Fluxos de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido (prejuízo) do exercício (90.009) 138.019 (90.009) 138.019
Ajustes para conciliação do lucro do exercício
Depreciação e amortização 23 44.952 37.659 79.540 74.953
Ganho com venda de fazenda - - (2.078) (180.086)
Valor residual de ativo imobilizado e intangível alienados 2.967 1.727 4.001 11.552
Baixas de propriedades para investimento 2.195 24.798 1.780 466
Equivalência patrimonial 12 (35.112) (237.880) 7 1.424
Resultado não realizado com derivativos, líquidos 26 (571) (65.367) (1.238) (63.718)
Rendimentos de aplicações financeiras, variação cambial e 
 monetária e demais encargos financeiros, líquidos 128.109 118.681 115.660 111.975
Variação no valor justo do contas a receber pela 
 venda de fazendas e outros passivos financeiros - - (5.099) (15.709)
Plano de remuneração em ações 1.108 1.392 1.108 1.392
Imposto de renda e contribuição social diferidos 18.2 (55.627) (45.098) (67.796) (32.686)
Valor justo dos ativos biológicos e dos produtos 
 agrícolas não realizados 10 (31.905) (71.124) (32.080) (122.671)
Provisão do valor recuperável de produtos 
 agrícolas, líquida 9.1 1.551 7.236 1.074 8.069
Provisão de perdas esperadas com recebíveis 23 - - 7 (203)
Provisão para demandas judiciais 28 2.012 239 2.899 331
Resultado na baixa de arrendamento (304) (43) (529) (144)

(30.634) (89.761) 7.247 (67.036)
Variação nos ativos e passivos
Contas a receber 38.225 (23.538) 46.773 (35.896)
Estoques (47.350) (113.342) (55.833) (137.377)
Ativos biológicos 111.246 132.058 88.427 133.289
Impostos a recuperar (27.335) (6.898) (56.611) (10.418)
Operações com derivativos 1.484 7.667 1.484 7.667
Outros créditos 2.130 9.182 8.226 11.027
Fornecedores (14.697) 11.366 (12.520) 4.619
Partes relacionadas 84.628 (94.067) 2.904 (169)
Tributos a pagar (1.509) (923) (2.470) 14.015
Obrigações trabalhistas 66 1.206 1.067 812
Adiantamento de clientes 19.672 (13.308) 17.059 (17.516)
Arrendamentos a pagar (35.542) (35.628) (12.840) (8.937)
Outras obrigações (6.130) (8.298) (9.643) (5.677)
Pagamentos de demandas judiciais 28 (48) (120) (120) (238)
Recebimentos de vendas de fazendas - - 179.273 269.802
Adições às propriedades para investimento (i) (40.036) (61.789) (55.398) (67.772)
Aquisições de fazendas - - - (4.852)
Caixa gerado pelas (aplicado nas) atividades 
 operacionais 54.170 (286.193) 147.025 85.343
Imposto de renda e contribuição social pagos - - (26.204) (13.808)
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) 
atividades operacionais 54.170 (286.193) 120.821 71.535
Fluxos de caixa das atividades de investimento
Adições ao imobilizado e intangível (34.565) (36.981) (63.912) (79.973)
Resgate em títulos e valores mobiliários, líquido 2.366 8.841 5.864 41.050
Dividendos recebidos 220.882 291.188 - -
Redução (aumento) de investimento e participações 12.a (60.449) 84.988 - -
Caixa adquirido em combinações de negócios - - - 12
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) 
 atividades de investimento 128.234 348.036 (58.048) (38.911)
Fluxos de caixas das atividades de financiamento
Empréstimos, financiamentos e debêntures captados 17 266.012 226.931 616.614 443.601
Juros pagos de empréstimos, financiamentos 
 e debêntures 17 (56.492) (42.198) (82.147) (63.886)
Pagamentos de empréstimos, financiamentos 
 e debêntures 17 (244.090) (85.949) (496.559) (284.429)
Dividendos pagos (74.990) (155.983) (74.990) (155.983)
Caixa líquido aplicado nas atividades de financiamento (109.560) (57.199) (37.082) (60.697)
Aumento (redução) do caixa e equivalentes de caixa 72.844 4.644 25.691 (28.073)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 6.1 30.400 25.636 142.908 170.953
Efeito da variação cambial nas disponibilidades 110 120 (100) 28
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 6.1 103.354 30.400 168.499 142.908
A Companhia apresenta suas demonstrações dos fluxos de caixa pelo método indireto, o que implica 
que algumas transações envolvendo ativos e passivos não afetam o caixa. (i) A rescisão do contrato 
de venda da Fazenda Rio do Meio I envolveu transferências entre clientes e propriedades para 
investimento no montante de R$ 47.133 que não afetaram caixa.

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações  
financeiras individuais e consolidadas.
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MARÍLIA ALMEIDA
E-INVESTIDOR 

A Apex Partners, um dos maio-
res escritórios de assessoria de 
investimento do Espírito San-
to, pediu recuperação judicial 
na segunda-feira, em uma ten-
tativa da plataforma de investi-
mentos de reorganizar as dívi­
das e preservar atividades.

No  pedido  apresentado  à  
Vara de Recuperação Judicial e 
Falência da Comarca de Vitó­
ria, a companhia afirma que foi 
abatida por uma crise financei-
ra nos últimos 18 meses por fa-
tores  econômicos,  operacio-
nais e de governança.

No dia 6 de agosto, o escritó­
rio, parceiro de distribuição ex-
clusivo  do  BTG  Pactual  (B-
PAC11), afastou seu presiden-
te, Fernando Cinelli, e o dire-
tor financeiro, Eduardo Siquei-
ra,  após  apuração  preliminar  
que  identificou  “inconsistên­
cias contábeis, gerenciais e fi-
nanceiras” envolvendo a com-
panhia e suas investidas. Logo 
depois, entrou com uma caute-

lar para se proteger de credo-
res, que expirou ontem.

Segundo diz a Apex, no pedi-
do  de  recuperação  judicial,  o  
problema  não  surgiu  de  um  
único  evento  nem  de  forma  
abrupta.  A  empresa  diz  que  
houve deterioração progressi-
va  dos  resultados  operacio-
nais,  aumento  do  endivida-

mento, comprometimento da 
liquidez  e  um  descasamento  
entre o prazo  de  vencimento  
das obrigações e o tempo ne-
cessário  para  transformar  
seus ativos em dinheiro.

A companhia também reco-
nhece que a estrutura de gover-
nança  e  os  controles  internos  
não acompanharam, na mesma 
velocidade, a expansão do grupo. 
O pedido de recuperação judicial 
será analisado pela Justiça. l

APROVADOS!
UMANOVATURMAESTÁ PRONTA
PARAMERGULHARNO JORNALISMO
ECONÔMICO.

Conheça os selecionados para o 16º Curso
Estadão de Jornalismo Econômico, uma jornada
de aprendizado, prática e preparação para
os desafios da profissão.

Ana Beatriz QuintoMartins

Bianca Rocha

Clara Cabral Nilo Fernandes

Diego Henrique Barreto Silva

Eva Louise de França Pires

Filipe Guedes Guimarães

Gabriel Cézar da Silva

Gabriel Matheus Costa Santos

Gilberto Barbosa Silva Neto

Patrocínio:

DE 14/SETEMBRO

A 11/DEZEMBRO

Parceria:

Gláucia Campos Santana

GustavoOrebMartins

Jhulia Dara Caballero Granato

João Vitor de Jesus Pimentel

Leonardo Frazão

Lucas deOliveiraMatutino

Luis Fernando Santos Amaral

Marcelo Ferreira Victorio

Maria Clara Souza Polcan

Mateus Trespach Rolim

Rafael Daneluz Rintzel

RenanMaran Alexandrini

Thaynara Lopes

Vitória Carolline Floro da Silva

Vitória PratesMonteiro

Vitórya Kamilli Sousa dos Navegantes

GABRIELA DA CUNHA
RIO

A presidente da Petrobras, Mag-
da  Chambriard,  disse  ontem  
que a companhia vai oficializar 
a expansão de seu portfólio na 
costa  da  África.  Ao  participar  
de evento  no  Clube  de  Enge-
nharia, no Rio de Janeiro, que 
abordou a importância da esta-
tal  para  o  Brasil,  Magda  tam-
bém  ressaltou  que,  mesmo  
com o barril de petróleo acima 
de US$ 100, o foco em discipli-
na de capital para a alocação de 
investimentos está mantido.

“A diretora Sylvia (dos Anjos, 
de Exploração e Produção) está 

indo para a Costa do Marfim. 
Nós vamos assinar contrato de 
oito blocos em águas profun-
das na Costa do Marfim. Uma 
contribuição boa para aumen-
tar o portfólio e a área de explo-
ração sob comando da Petro-
bras”, disse Magda. “Compra-
mos blocos da Namíbia. Ainda 
acho pouco, acho que dá para 
ampliar”, complementou.

BUSCA DE RESERVAS. A estatal já 
mantém operações na Namíbia 
e em São Tomé e Príncipe. Em 
recente  entrevista  ao  Esta-
dão/Broadcast, a executiva tam-
bém citou interesse na avaliação 
do potencial petrolífero em Ga-
na como mais um passo na bus-
ca de reservas pela Petrobras.

No evento, ontem, a presiden-
te da estatal também falou sobre 
a recente descoberta de petróleo 
na Margem Equatorial. “Acredi-
to que aquela área é bastante pro-
missora. Pelo menos, todos os es-
forços que nós fizemos até agora 

confirmaram todo esse poten-
cial, e nós vamos seguir explo-
rando a Margem Equatorial.”

Ao  comentar  o  cenário  
geopolítico, Magda disse que 
o investimento no parque de 
refino e o aumento da produ-
ção de diesel têm assegurado 
o abastecimento do mercado 
diante da volatilidade do pre-
ço do petróleo, fator de pres-
são  sobre  os  combustíveis.  
Por outro lado, a alta da com-
modity abre espaço para, se-
gundo suas palavras, “se aspi-
rar a gastança”.

Magda ressaltou, no entan-

to, que a estatal segue em seu 
compromisso de disciplina na 
alocação de capital. “Vivemos 
um período de petróleo alto, 
com projetos atrativos, mas 
cuja maturação leva dez anos. 
Ninguém sabe qual será o pre-
ço daqui a dez anos. Previsões 
estão indicando que o petró­
leo vai voltar para US$ 59, não 
sabemos quando. Não pode-
mos fazer isso (gastança) sob 
pena de prejudicar essa em-
presa, que é a nossa casa.” l

Justificativa
Companhia diz passar por
crise em razão de fatores

econômicos, operacionais 
e de governança

Apex Partners pede 
recuperação judicial

Gestora Proteção da Justiça

Cautela
Incertezas sobre rumos 

do preço do petróleo não 
permitem ‘gastança’,

disse a executiva

Estatal vai explorar 
oito blocos na
Costa do Marfim
CEO da empresa,
Magda Chambriard
afirma que novo
contrato é parte de
esforço de expansão 
de reservas

Petrobras Novos contratos
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da Agropecuária Morotí S.A. pela Palmeiras S.A.. A segunda foi aprovada em 11 de maio de 2026, com 
a incorporação da Yatay Agropecuária S.A. pela Yuchán Agropecuária S.A. a partir da data de 01 de 
junho de 2026. Por se tratar de combinação de negócios entre entidades sob controle comum, hou-
ve adoção da prática contábil dos valores contábeis preexistentes (predecessor accounting method), 
em que os ativos e passivos das entidades transferidas são registrados pelos seus valores contábeis 
históricos (book values) existentes antes da transação, sem qualquer remensuração.
4. Estimativas e julgamentos contábeis críticos: As estimativas e os julgamentos contábeis são con-
tinuamente avaliados e baseiam-se em experiência histórica e outros fatores, entre os quais expecta-
tivas de acontecimentos futuros considerados razoáveis nas circunstâncias atuais. A Companhia faz 
estimativas para o futuro com base em premissas. Por definição, as estimativas contábeis raramente 
são iguais aos respectivos resultados reais, mas são tão próximas que não são esperados ajustes rele-
vantes. As estimativas e premissas que possuem maior grau de estimativa estão contempladas abaixo: 
a) Demandas judiciais: A Companhia é parte em diversos processos judiciais e administrativos, como 
descrito na Nota explicativa 28. Provisões são constituídas para todas as demandas judiciais referen-
tes a processos judiciais que representam perdas prováveis (obrigação presente, resultante de evento 
passado e provável saída de recursos que incorporam benefícios econômicos para liquidar a obriga-
ção, com estimativa confiável de valor). A avaliação da probabilidade de perda inclui a opinião dos 
consultores jurídicos internos e externos. A administração acredita que essas demandas judiciais es-
tão corretamente apresentadas nas demonstrações financeiras. b) Ativos biológicos: O valor justo dos 
ativos biológicos apresentados no balanço patrimonial (Nota explicativa 10) foi determinado utilizan-
do técnicas de avaliação, incluindo o método de fluxo de caixa descontado e/ou cotação no mercado 
ativo, quando aplicável. Os dados para esses métodos se baseiam naqueles praticados no mercado, 
sempre que possível, e quando isso não for viável, determinado nível de julgamento é requerido para 
estabelecer o valor justo, considerando a subjetividade de algumas premissas que compõe o cálculo 
de valor para este tipo de ativo. O julgamento inclui considerações sobre os dados como, por exem-
plo, preço, produtividade, custo de plantio e custo de produção. Mudanças nas premissas sobre esses 
fatores poderiam afetar o valor justo reconhecidos para ativos biológicos. Em relação ao gado, a Com-
panhia valoriza o seu plantel pelo seu valor justo com base em preços de mercado para a região. 
c) Contas a receber - Recebíveis de venda de fazendas: A Companhia realiza vendas de fazendas a 
longo prazo, cujo valor está atrelado ao preço da saca de soja. As vendas são contabilizadas a valor 
presente e, posteriormente, mensuradas pelo valor justo, em contrapartida ao resultado financeiro. O 
preço da saca de soja leva em consideração as seguintes premissas: preço da soja CBOT (Chicago 
Board of Trade), basis, custos portuários, logística, taxa de câmbio e CDI. A Companhia adotava co-
tações do basis disponíveis em até um ano para parcelas de curto e longo prazo, pois não há valor de 
referência disponível no longo prazo. A partir do exercício anterior, para as cotações de basis, a Ad-
ministração utilizou a seguinte premissa: as parcelas de curto prazo continuarão sendo atualizadas 
com base nas cotações disponíveis, enquanto para as parcelas de longo prazo será utilizada a média 
dos últimos quatro anos. A Companhia acredita que a nova estimativa reflete melhor a liquidez das 
parcelas de longo prazo. d) Contraprestação variável: Para as vendas que possuem a obrigação de 
medição oficial ao longo ou no fim do contrato, a Companhia adota o conceito de contraprestação 
variável, previsto no CPC 47/IFRS 15 - Receita de contratos com clientes, e não reconhece 2,3% da 
venda até o momento da medição. Esse percentual, calculado com base no maior desvio histórico 
acrescido de margem de segurança, representa o risco de reversão proporcional no reconhecimento 
da venda, caso haja diferença entre a área negociada e a área entregue. A parcela não reconhecida 
da receita (2,3%) deverá ser contabilizada ao fim do processo. e) Propriedades para investimentos: O 
valor justo das propriedades para investimento divulgados em notas explicativas das demonstrações 
financeiras foi obtido através da avaliação das fazendas, elaborado pelos especialistas da Companhia. 
A avaliação foi efetuada por meio de normas praticadas pelo mercado considerando a caracterização, 
localização, tipo de solo, clima da região, cálculo das benfeitorias, apresentação dos elementos e 
cálculo de valores de terrenos, que podem sofrer variações relacionadas a essas variáveis. Metodolo-
gia utilizada: Em 30 de junho de 2026, foi realizada a avaliação das propriedades para investimentos, 
para a metodologia aplicada foi considerada a análise comparativa ajustada pelas suas respectivas 
características: (i) O trabalho de avaliação utilizou como base, entre outras, as seguintes informações: 
(i) Informações históricas, (ii) localização das fazendas, (iii) área total e seus respectivos percentuais 
de abertura e utilização; (ii) O valor de mercado apresentado para a fazenda corresponde à parcela de 
terra nua, para pagamento à vista, não incluindo máquinas, equipamentos, implementos agrícolas, 
culturas. O fator de correção do solo (preparação da terra para plantio) foi considerado na ponderação 
dos preços; (iii) O valor das terras destinadas à agricultura, na região pesquisada, tem como referência 
o preço da saca de soja para as unidades brasileiras, e em Dólar por hectare para as unidades no Pa-
raguai e Bolívia. Os valores unitários das fazendas à venda (pesquisas de mercado) foram obtidos em 
sacas de soja por hectare ou USD por hectare. Sendo assim, o valor em reais (R$) da propriedade varia 
diretamente em razão da variação do preço da soja e variação do Dólar. f) Imposto de renda diferido: 
A Companhia reconhece ativos e passivos diferidos, conforme descrito na Nota explicativa 18, com 
base nas diferenças entre o valor contábil apresentado nas demonstrações financeiras e a base tribu-
tária dos ativos e passivos utilizando as alíquotas em vigor. A Companhia revisa regularmente os im-
postos diferidos ativos em termos de possibilidade de recuperação, considerando-se o lucro histórico 

gerado e o lucro tributável futuro projetado, de acordo com um estudo de viabilidade técnica elabo-
rado pela Companhia. g) Arrendamentos: A Companhia analisa seus contratos de acordo com os re-
quisitos da CPC 06 (R2)/IFRS 16 e reconhece o ativo de direito de uso e o passivo de arrendamento para 
as operações de arrendamento as quais os contratos se enquadram no escopo da norma. A Compa-
nhia avalia fatores econômicos e estratégicos para decidir se irá exercer opções de prorrogação ou 
evitar a rescisão de contratos de arrendamento. A inclusão de períodos adicionais só ocorre quando 
há evidências suficientes de que essas decisões refletem a intenção real da Companhia. A Administra-
ção da Companhia considera como componente de arrendamento somente o valor mínimo fixo para 
fins de mensuração do passivo de arrendamento. A mensuração do passivo de arrendamento corres-
ponde ao total de pagamentos futuros de arrendamento e aluguéis, ajustado a valor presente, consi-
derando a taxa nominal de desconto as quais se apresentam dentro de um intervalo de 7,04% a 
21,69% (7,04% a 16,76% em 30 de junho de 2025). Nos casos em que os pagamentos são indexados 
a saca de soja, os pagamentos futuros mínimos são estimados em quantidade de sacas de soja, con-
vertidos para a moeda nacional, utilizando-se a cotação da soja em cada região, na data base da 
adoção inicial do CPC 06 (R2)/IFRS 16, e ajustados ao preço corrente na data do balanço. Já para os 
pagamentos indexados ao Consecana, os pagamentos são fixados em toneladas de cana e converti-
dos para moeda nacional através do Consecana vigente à época. Os pagamentos efetuados em pro-
dutos (sacas de soja) são reconhecidos na demonstração de fluxo no grupo operacional. h) Mensura-
ção ao valor justo de instrumentos derivativos: A Companhia está exposta a riscos de mercado, como 
variações cambiais, de juros e de preços de commodities, e utiliza derivativos para proteção. O valor 
justo de instrumentos financeiros que não são negociados em mercados ativos é determinado me-
diante o uso de técnicas de avaliação. O Grupo usa seu julgamento para escolher diversos métodos e 
definir premissas que se baseiam principalmente nas condições de mercado existentes na data do 
balanço. i) Pagamento baseado em ações: O Plano ILPA, aprovado em 2 de outubro de 2017, é um 
programa de remuneração de longo prazo baseado em ações, condicionado à permanência dos par-
ticipantes na empresa e ao atingimento de indicadores-chave de desempenho (KPIs). O Conselho de 
Administração tem autonomia para sua implementação, respeitando o limite de 2% das ações da 
companhia. A valorização da ação AGRO3 é o principal KPI. Caso não atinja o mínimo exigido, não há 
concessão de ações. Se atingido, o número de ações é ajustado conforme outros KPIs, como rentabi-
lidade operacional, vendas de fazendas e capitalização, além dos dividendos distribuídos.
20. Patrimônio líquido: a) Capital social (em quantidade de ações):

Número de Ações
30/06/2026 30/06/2025

Cresud 35.138.225 34,2% 35.138.225 34,2%
Charles River Capital 9.651.606 9,4% 9.428.001 9,2%
Elie Horn 6.098.269 5,9% 6.072.969 5,9%
Kopernik 6.993.800 6,8% - -
Administradores 1.222.274 1,2% 1.174.774 1,1%
Tesouraria 3.067.987 3,0% 3.067.987 3,0%
Outros 40.511.283 39,5% 47.801.488 46,6%
Total ações do capital integralizado 102.683.444 100% 102.683.444 100%
Total de ações em circulação 63.254.958 63.302.458
A Companhia está autorizada a aumentar seu capital social, independente da reforma estatutária, 
até o limite de R$ 3.000.000, mediante deliberação do Conselho de Administração. Em 30 de junho 
de 2026, o capital social subscrito e integralizado da Companhia era de R$ 1.587.988 (R$ 1.587.988 
em 30 de junho de 2025). b) Reserva de Capital: As Reservas de Capital são constituídas de valores 
recebidos pela companhia e que não transitam pelo Resultado como receitas, por se referirem a 
valores destinados a reforço de seu capital, sem terem como contrapartidas qualquer esforço da em-
presa em termos de entrega de bens ou de prestação de serviços. Em 30 de junho de 2026, a reserva 
de capital da Companhia era de R$ 6.475 (R$ 8.193 em 30 de junho de 2025). Ágio na emissão de 
ações: A reserva de ágio na emissão de ações foi constituída na aquisição da subsidiária Agrifirma 
em 27 de janeiro de 2020. A transação foi realizada por meio da transferência de ações e gerou 
diferença entre o aumento do capital social e o acréscimo do patrimônio líquido, dando origem à 
reserva. Criou-se a reserva, de natureza contábil, porque o aumento do capital foi calculado com 
base no patrimônio líquido da Agrifirma Holding (empresa incorporada no processo) em 30 de junho 
de 2019, enquanto o aumento patrimonial considerou apenas uma das três classes de ações envol-
vidas no acordo (Ações não restritas). As outras duas classes de ações que compõem o preço foram 
classificadas no passivo (Nota explicativa 19). O quadro abaixo demonstra a formação da reserva:

Quantidade de ações Valor (R$)
Ações não restritas 4.402.404 97.569 
Ações com restrição de venda 812.981 18.018 
Ações emitidas na relação de troca inicial/Aumento do capital 5.215.385 115.587 
Ações não restritas (relação de troca final)/Aumento patrimonial 4.044.654 82.021
Reserva de ágio na emissão de ações (33.566)
Transferência (devolução) de ações 35.798

2.232

Adicionalmente, o acordo de compra da Agrifirma prevê a possibilidade de reajuste de preço, caso 
determinadas contingências, identificadas na data da transação, se materializem e causem preju-
ízos para a Companhia ou para os acionistas vendedores. O contrato garante às partes a possibili-
dade de liquidar a obrigação em dinheiro ou em ações da Companhia. Para isso, um certo número 
de ações transacionadas no acordo seguia bloqueadas como garantia. Durante o exercício, o saldo 
remanescente bloqueado foi baixado pelo término do período de bloqueio e pelos acordos firmados 
posteriormente que permitiram a liberação antecipada. Pagamento baseado em ações: As provisões 
contabilizadas referentes ao Plano ILPA totalizam R$ 4.300. Já o montante remanescente dos planos 
encerrados apresenta um saldo de (R$ 1.976), resultando em um saldo em aberto de R$ 2.324 em 
30 de junho de 2026 (R$ 1.216 em 30 de junho de 2025) (Nota explicativa 24). c) Reservas de lucro: 
Reserva legal: Nos termos do artigo 193 da Lei 6.404/76 e artigo 36, alínea (a) do Estatuto Social, 
5% (cinco por cento) do lucro líquido da Companhia apurado ao final de cada exercício social, será, 
obrigatoriamente e antes de qualquer outra destinação, aplicado para a constituição de reserva legal, 
que não excederá 20% (vinte por cento) do capital social. A Companhia poderá deixar de constituir 
a reserva legal no exercício social em que o saldo da reserva, acrescido do montante de reservas de 
capital de que trata o inciso 1º, do artigo 182, da Lei 6.404/76 e do Estatuto Social da Companhia, 
exceder 30% (trinta por cento) do capital social. A reserva legal tem por fim assegurar a integridade do 
capital social da Companhia e somente poderá ser utilizada para compensar prejuízo e aumentar o ca-
pital. Reserva de investimento e expansão: Conforme artigo 36, alínea (c), do Estatuto Social e artigo 
196 da Lei 6.404/76, a Companhia poderá destinar a parcela remanescente do lucro líquido ajustado 
do exercício social findo, à reserva para investimento e expansão, com base em orçamento de capital 
a ser aprovado pela Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária. d) Dividendos: Em 30 de junho de 
2026, a Companhia apurou prejuízo líquido do exercício de R$ 90.009, não havendo, portanto, base 
de cálculo positiva para constituição de reserva legal (artigo 193 da Lei 6.404/76) ou para pagamento 
de dividendo obrigatório sobre o lucro do período (artigo 202 da Lei 6.404/76). Nos termos do artigo 
189, parágrafo único, da Lei 6.404/76, o prejuízo do exercício foi absorvido pelo saldo da Reserva 
para Investimento e Expansão, reserva de lucros constituída em exercícios anteriores nos termos do 
artigo 37, “c”, do Estatuto Social e do artigo 196 da Lei 6.404/76, que passou de R$ 394.687 para 
R$ 304.678, sem necessidade de utilização da reserva legal, cujo saldo permaneceu inalterado em 
R$ 105.093. Não obstante o prejuízo do exercício, a administração propôs a distribuição de dividen-
dos aos acionistas no valor de R$ 30.000, a serem pagos à conta do saldo remanescente da Reserva 
para Investimento e Expansão. Essa distribuição está amparada pelo artigo 201 da Lei 6.404/76, que 
permite à companhia pagar dividendos à conta de reserva de lucros existentes. Com isso, a Reserva 
para Investimento e Expansão, que totalizava R$ 394.687 em 30 de junho de 2025, foi reduzida (i) em 
R$ 90.009 pela absorção do prejuízo do exercício e (ii) em R$ 30.000 pela proposta de distribuição de 
dividendos, totalizando R$ 274.678, conforme demonstrado a seguir:

30/06/2026 30/06/2025
Lucro líquido (prejuízo) do exercício (90.009) 138.019
(-) Constituição de reserva legal (5% do lucro líquido) - (6.901)
Lucro líquido (prejuízo) ajustado (90.009) 131.118
(-) Dividendos mínimos obrigatórios - 25% do lucro líquido ajustado - (32.780)
(-) Dividendos adicionais propostos - (42.220)
Dividendos propostos sobre o lucro - (75.000)
(-) Absorção do prejuízo do exercício pela reserva (art. 189, § único) (90.009) -
(-) Dividendos propostos à conta da Reserva para Investimento e 
 Expansão (art. 201) (30.000) -
Total de dividendos (30.000) (75.000)
Constituição (redução) de reserva para investimentos e expansão (120.009) 56.118
Total ações do capital integralizado (lote de mil) 102.683 102.683
(-) Ações em tesouraria (lote de mil) (3.068) (3.068)
(=) Ações em mercado (lote de mil) 99.615 99.615
Dividendo por ação (R$) (0,30) (0,75)
Em razão das novas regras trazidas pela Lei nº 15.270/25, em caso de aprovação dos dividendos 
propostos os valores atribuídos a acionistas podem estar sujeitos a tributação, inclusive à retenção 
de imposto de renda na fonte. e) Ajuste de avaliação patrimonial: Em 30 de junho de 2026, os efeitos 
da variação da taxa de câmbio resultante da conversão das informações financeiras das empresas no 
exterior, apresentaram o efeito negativo de (R$ 2 1.908) ((R$ 7.463) em 30 de junho de 2025), sendo 
o efeito acumulado de R$ 89.016 (R$ 110.924 em 30 de junho de 2025). f) Ações em tesouraria: Nos 
termos do art. 20, item XII, do Estatuto Social da Companhia, compete ao Conselho de Administração, 
além de outras atribuições que lhe sejam cometidas por lei ou pelo Estatuto Social, deliberar sobre 
a aquisição pela Companhia de ações de sua própria emissão, para manutenção em tesouraria e/ou 
posterior cancelamento ou alienação.
Ações em tesouraria Quantidade de ações Valor (R$)
Em 30 de junho de 2025 3.067.987 43.648
Em 30 de junho de 2026 3.067.987 43.648

Parecer do Comitê de Auditoria
1. Os membros do Comitê de Auditoria da BrasilAgro - Companhia Brasileira de Propriedades Agrí-
colas, eleitos em reunião de Conselho de Administração, realizada em 28 de outubro de 2025, com 
mandato de 2 (dois) anos, no exercício de suas funções e cumprimento às disposições legais e es-
tatutárias, examinaram o Relatório de Administração e as Demonstrações Financeiras Individuais 
e Consolidadas da Companhia relativas ao exercício social 25/26, findo em 30 de junho de 2026 
(“Demonstrações Financeiras de 25/26”). 2. Com base nos exames efetuados, considerando, ain-
da, o parecer da PricewaterhouseCoopers (“PwC”), emitido nesta data, bem como as informações e 
esclarecimentos prestados pela Administração, os membros do Comitê de Auditoria concluíram que, 
referente ao exercício social encerrado em 30 de junho de 2026, (i) as Demonstrações Financeiras 
Individuais de 25/26 foram elaboradas em conformidade com as práticas contábeis adotadas no Bra-
sil; e (ii) as Demonstrações Financeiras Consolidadas 25/26 foram elaboradas em conformidade com 
as normas internacionais de relatório financeiro (“IFRS”), emitidas pelo International Accounting 
Standards Board (“IASB”) e as práticas contábeis adotadas no Brasil; estando todos os seus aspectos 
relevantes adequados, sendo, portanto, recomendada sua aprovação ao Conselho de Administração 
para submissão à Assembleia Geral de Acionistas da Companhia, prevista para 21 de outubro de 
2026. 3. Sendo o que nos cabia até o presente momento, nossos votos de estima e consideração.

São Paulo, 31 de agosto de 2026.
Fabiano Nunes Ferrari - Coordenador do Comitê de Auditoria

Isaac Selim Sutton - Membro do Comitê de Auditoria
Isabella Saboya de Albuquerque - Membro do Comitê de Auditoria

Parecer do Conselho Fiscal
1. Os membros do Conselho Fiscal da BrasilAgro - Companhia Brasileira De Propriedades Agrícolas, 
eleitos na Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária realizada em 22 de outubro de 2025, com 
mandato de 1 (um) ano, no exercício de suas funções e cumprimento às disposições legais e esta-
tutárias, examinaram o Relatório de Administração e as Demonstrações Financeiras Individuais e 
Consolidadas da Companhia relativas ao exercício social 2025/2026, findo em 30 de junho de 2026 
(“Demonstrações Financeiras de 2025/2026”). 2. Com base nos exames efetuados, considerando, 
ainda, o parecer da PricewaterhouseCoopers (“PwC”), emitido nesta data, bem como as informações 
e esclarecimentos prestados pela Administração, os membros do Conselho Fiscal concluíram que, 
referente ao exercício social encerrado em 30 de junho de 2026, (i) as Demonstrações Financeiras 
Individuais de 25/26 foram elaboradas em conformidade com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil; e (ii) as Demonstrações Financeiras Consolidadas 2025/2026 foram elaboradas em confor-
midade com as normas internacionais de relatório financeiro (“IFRS”), emitidas pelo International 
Accounting Standards Board (“IASB”) e as práticas contábeis adotadas no Brasil; estando todos os 
seus aspectos relevantes adequados, devendo, portanto, ser encaminhados à aprovação da Assem-
bleia Geral Ordinária da Companhia, a realizar-se em 21 de outubro de 2026. 
3. Sendo o que nos cabia até o presente momento, nossos votos de estima e consideração.

São Paulo, 31 de agosto de 2026.
Ivan Luvisotto Alexandre - Presidente do Conselho Fiscal

Geraldo Affonso Ferreira - Membro do Conselho Fiscal
Marcos Paulo Passoni - Membro do Conselho Fiscal

Declaração dos Diretores sobre as Demonstrações Financeiras

Em conformidade às disposições constantes no artigo 31 da Resolução CVM nº 80, de 29 de março de 
2022, a Diretoria declara que revisou, discutiu e concordou com as Demonstrações Financeiras da 
Companhia referentes ao trimestre e ano encerrados em 30 de junho de 2026.

São Paulo, 03 de setembro de 2026.
Andre Guillaumon - CEO

Gustavo Javier Lopez - CFO e Diretor de Relações com Investidores

Declaração dos Diretores sobre o Relatório do Auditor Independente

Em conformidade às disposições constantes no artigo 31 da Resolução CVM nº 80, de 29 de março de 
2022, a Diretoria declara que revisou, discutiu e concordou com o relatório dos Auditores Indepen-
dentes sobre as Demonstrações Financeiras da Companhia referentes ao trimestre e ano encerrados 
em 30 de junho de 2026.

São Paulo, 03 de setembro de 2026.
Andre Guillaumon - CEO

Gustavo Javier Lopez - CFO e Diretor de Relações com Investidores

As demonstrações financeiras apresentadas a seguir são demonstrações financeiras resumidas e não devem ser consideradas isoladamente para a tomada de decisão. O entendimento da situação financeira e patrimonial da companhia demanda a leitura das demonstrações financeiras completas 
auditadas, elaboradas na forma da legislação societária e da regulamentação contábil aplicável. As demonstrações financeiras completas auditadas, incluindo o respectivo relatório do auditor independente, estão disponíveis nos seguintes endereços eletrônicos: 

a) https://estadaori.estadao.com.br/publicacoes/; b) https://ri.brasil-agro.com/; c) https://sistemas.cvm.gov.br/; d) https://www.b3.com.br/pt_br/

Aos Administradores e Acionistas BrasilAgro - Companhia Brasileira de Propriedades Agrícolas
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras individuais da BrasilAgro - Companhia Brasi-
leira de Propriedades Agrícolas (“Companhia” ou “Controladora”), que compreendem o balanço 
patrimonial em 30 de junho de 2026 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado 
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nes-
sa data, assim como as demonstrações financeiras consolidadas da Companhia e suas controladas 
(“Consolidado”), que compreendem o balanço patrimonial consolidado em 30 de junho de 2026 e 
as respectivas demonstrações consolidadas do resultado, do resultado abrangente, das mutações 
do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as cor-
respondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações 
elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequa-
damente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Companhia e da 
Companhia e suas controladas em 30 de junho de 2026, o desempenho de suas operações e os seus 
respectivos fluxos de caixa, bem como o desempenho consolidado de suas operações e os seus 
fluxos de caixa consolidados para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil e as normas contábeis internacionais (IFRS Accounting Standards) emitidas pelo 
International Accounting Standards Board (IASB). Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzi-
da de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em 
conformidade com tais normas, estão descritas na seção intitulada “Responsabilidades do auditor 
pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas”. Somos independentes 
em relação à Companhia e suas controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos 
no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Fede-
ral de Contabilidade, aplicáveis a auditorias de demonstrações financeiras de entidades de interesse 
público no Brasil, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas conforme essas normas. 
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa 
opinião. 
Principais Assuntos de Auditoria: Principais Assuntos de Auditoria (PAA) são aqueles 
que, em nosso julgamento profissional, foram os mais significativos em nossa auditoria 
do exercício corrente. Esses assuntos foram tratados no contexto de nossa auditoria das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas como um todo e na formação de 
nossa opinião sobre essas demonstrações financeiras individuais e consolidadas e, por-
tanto, não expressamos uma opinião separada sobre esses assuntos.
Porque é um PAA: Estimativa do valor justo das propriedades para investimento para fins de divul-
gação: Em 30 de junho de 2026, o saldo de propriedades para investimento, representado pelas terras 
e respectivas infraestruturas de fazendas, mensuradas ao custo, líquido das depreciações acumula-
das, totalizava R$ 1.337.422 mil no Consolidado, cujo respectivo valor justo correspondia a R$ 
3.231.177 mil, conforme divulgado na Nota 11. O processo de estimativa do valor justo pela Compa-
nhia, para fins de divulgação, requer o envolvimento de especialistas e o exercício de julgamentos 
relevantes sobre determinadas premissas, tais como localização das fazendas, tipo de solo, clima da 
região, área total, percentual de abertura e cálculo das benfeitorias. Assim como no exercício ante-
rior, este assunto permaneceu como um dos principais assuntos de auditoria em função da represen-
tatividade desse ativo, bem como o fato de utilizar premissas subjetivas para definição do valor justo 
dos ativos, o que envolve grau elevado de julgamento da Companhia. Como o assunto foi conduzido 
em nossa auditoria: Aspectos relevantes das nossas respostas de auditoria envolveram os seguintes 
principais procedimentos: (a) Obtenção do entendimento e teste dos principais controles internos 
relacionados aos processos de avaliação e determinação do valor justo. (b) Avaliação da razoabilida-
de das principais premissas, entendimento das principais variações do período e revisão retrospectiva 
das projeções. Também efetuamos teste da metodologia e modelo de avaliação utilizado para mensu-
ração do valor justo, bem como em sua coerência geral lógica e aritmética. (c) Análise da adequação 
das divulgações nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Companhia relaciona-
das a esse assunto. Consideramos que os critérios e premissas adotados pela Companhia para deter-
minação do valor justo das propriedades para investimento, bem como as divulgações em notas ex-
plicativas, são consistentes com as evidências que obtivemos. Porque é um PAA: Mensuração ao 
valor justo dos ativos biológicos: Em 30 de junho de 2026, a Companhia apresentava saldo de 
R$ 140.943 mil na Controladora, e de R$ 291.041 mil no Consolidado, na rubrica “Ativos biológicos”, 
classificados entre ativo circulante e ativo não circulante, conforme estimativa de prazo de safra/
corte dos produtos agrícolas. Conforme descrito nas Notas 3.9, 4(b) e 10, os ativos biológicos 

correspondem às culturas de grãos, algodão, cana-de-açúcar e gado e são mensurados ao valor justo 
menos as despesas de venda, aplicando-se a metodologia de fluxo de caixa descontado. Esse método 
faz uso de dados e premissas que envolvem julgamento significativo por parte da Companhia com 
premissas que consideram dados internos e externos, principalmente relacionadas à: (i) área planta-
da, (ii) produtividade, (iii) quantidade, (iv) preço futuro de mercado ativo, (v) custos de plantio e pro-
dução e (vi) taxa de juros para desconto dos fluxos de caixa. Mantivemos este assunto como um dos 
principais assuntos de auditoria em função dos riscos inerentes à subjetividade de determinadas 
premissas que requerem o exercício de julgamento pela Companhia e podem ter impacto relevante na 
determinação do valor justo e, por consequência, na posição patrimonial e no resultado do exercício. 
Como o assunto foi conduzido em nossa auditoria: Aspectos relevantes das nossas respostas de au-
ditoria envolveram os seguintes principais procedimentos: (a) Entendimento e testes dos principais 
controles internos estabelecidos pela Companhia para a mensuração desses ativos. (b) Efetuamos 
testes da metodologia utilizada no modelo matemático, bem como da consistência das informações e 
principais premissas utilizadas nas projeções de fluxo de caixa, mediante comparação com indicado-
res-chave de monitoramento, dados internos da Companhia aprovados pela administração e dados 
externos públicos relacionados ao setor. (c) Comparação dos dados das avaliações feitas com as res-
pectivas contabilizações, dentre elas a classificação entre ativos circulante e não circulante, e divul-
gações, incluindo a descrição dos principais fatores que podem influenciar na determinação e varia-
ção do valor justo dos ativos biológicos. Consideramos que os critérios e premissas adotados pela 
Companhia para determinação do valor justo dos ativos biológicos, bem como as divulgações em 
notas explicativas, são consistentes com as evidências que obtivemos. Outros assuntos - Demonstra-
ções do Valor Adicionado: As Demonstrações do Valor Adicionado (DVA), individuais e consolidadas, 
referentes ao exercício findo em 30 de junho de 2026, elaboradas sob a responsabilidade da adminis-
tração da Companhia e apresentadas como informação suplementar para fins de normas contábeis 
internacionais (IFRS Accounting Standards), foram submetidas a procedimentos de auditoria execu-
tados em conjunto com a auditoria das demonstrações financeiras da Companhia. Para a formação de 
nossa opinião, avaliamos se essas demonstrações estão conciliadas com as demonstrações financei-
ras e registros contábeis, conforme aplicável, e se a sua forma e conteúdo estão de acordo com os 
critérios definidos no Pronunciamento Técnico CPC 09 - “Demonstração do Valor Adicionado”. Em 
nossa opinião, essas demonstrações do valor adicionado foram adequadamente elaboradas, em to-
dos os aspectos relevantes, segundo os critérios definidos nesse Pronunciamento Técnico e são con-
sistentes em relação às demonstrações financeiras individuais e consolidadas tomadas em conjunto. 
Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras individuais e consolidadas e o 
relatório do auditor: A administração da Companhia é responsável por essas outras informações que 
compreendem o “Release de Resultados 4T26” (“Relatório da Administração”). Nossa opinião sobre as 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas não abrange o Relatório da Administração e 
não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a 
auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, nossa responsabilidade é a de 
ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, 
inconsistente com as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, 
de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, 
concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comuni-
car esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidades da administração e da 
governança pelas demonstrações financeiras individuais e consolidadas: A administração da Com-
panhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras indi-
viduais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e as normas contábeis 
internacionais (IFRS Accounting Standards), emitidas pelo International Accounting Standards Bo-
ard (IASB), e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elabora-
ção de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a adminis-
tração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia e suas controladas, em seu con-
junto, continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua conti-
nuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não 
ser que a administração pretenda liquidar a Companhia e suas controladas, em seu conjunto, ou 
cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das 
operações. Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela 
supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidades do auditor 

pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas: Nossos objetivos são obter 
segurança razoável de que as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, tomadas em 
conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e 
emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de seguran-
ça, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e interna-
cionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções 
podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou 
em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos 
usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte de uma auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento 
profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e 
avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de au-
ditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente 
para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude 
é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles in-
ternos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimen-
to dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria 
apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos 
controles internos da Companhia e suas controladas. • Avaliamos a adequação das políticas contá-
beis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela admi-
nistração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continui-
dade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em 
relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de 
continuidade operacional da Companhia e suas controladas, em seu conjunto. Se concluirmos que 
existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respecti-
vas divulgações nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas ou incluir modificação em 
nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas 
evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras 
podem levar a Companhia e suas controladas, em seu conjunto, a não mais se manter em continuida-
de operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações fi-
nanceiras individuais e consolidadas, inclusive as divulgações e se essas demonstrações financeiras 
representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de 
apresentação adequada. • Planejamos e executamos a auditoria do grupo para obter evidência de 
auditoria apropriada e suficiente referente às informações financeiras das entidades ou unidades de 
negócio do grupo como base para formar uma opinião sobre as demonstrações financeiras individu-
ais e consolidadas. Somos responsáveis pela direção, supervisão e revisão do trabalho de auditoria 
realizado para os propósitos da auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria. 
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance 
e da época dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações significativas de auditoria, inclu-
sive as deficiências significativas nos controles internos que, eventualmente, tenham sido identifica-
das durante nossos trabalhos. Fornecemos também aos responsáveis pela governança declaração de 
que cumprimos com as exigências éticas relevantes, incluindo os requisitos aplicáveis de indepen-
dência, e comunicamos todos os eventuais relacionamentos ou assuntos que poderiam afetar, consi-
deravelmente, nossa independência, incluindo, quando aplicável, as ações tomadas para eliminar 
ameaças à nossa independência ou salvaguardas aplicadas. Dos assuntos que foram objeto de comu-
nicação com os responsáveis pela governança, determinamos aqueles que foram considerados como 
mais significativos na auditoria das demonstrações financeiras do exercício corrente e que, dessa 
maneira, constituem os Principais Assuntos de Auditoria. Descrevemos esses assuntos em nosso rela-
tório de auditoria, a menos que lei ou regulamento tenha proibido divulgação pública do assunto, ou 
quando, em circunstâncias extremamente raras, determinarmos que o assunto não deve ser comuni-
cado em nosso relatório porque as consequências adversas de tal comunicação podem, dentro de 
uma perspectiva razoável, superar os benefícios da comunicação para o interesse público.

São Paulo, 3 de setembro de 2026
PricewaterhouseCoopers Auditores Independentes Ltda. - CRC 2SP000160/O-5
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FLÁVIA SAID
BRASÍLIA

O iFood anunciou ontem que 
vai  destinar R$ 24 bilhões  em 
investimentos no ano fiscal de 
abril de 2026 a março de 2027, 
crescimento de 41% em relação 
ao ciclo anterior. O anúncio da 
empresa brasileira, que comple-
ta 15 anos de operação em 2026, 
vem em meio a embates entre 
plataformas de delivery de refei-
ções  na  Justiça  e  também  no  
Conselho  Administrativo  de  
Defesa Econômica (Cade), im-
pulsionado  pela  reentrada  da  
99Food e pela chegada da Kee-
ta ao País (mais informações nes-
ta página).

O CEO do iFood, Diego Barre-
to,  disse  ao  Estadão/Broadcast  
que há um padrão no volume de 
crescimento dos investimentos 
da empresa ano a ano. Na com-
paração com os 12 meses ante-
riores, houve crescimento na re-
tenção na plataforma, no clube 
do programa de fidelidade e no 
número de usuários mensais.

Em sua visão, o mercado bra-
sileiro ainda não está maduro 

e  a  empresa  não  se  vê  numa  
posição dominante, mas de lí-
der.  “É  uma  liderança que  se  
mantém em patamares pareci-
dos com o que era antes. En-
tão, o que existe aqui são duas 
coisas. O processo em que ou-
tros  players  que  tinham  pre-
sença  se  enfraquecem  e  um  
crescimento do mercado”, diz.

QUATRO FRENTES. Os novos in-
vestimentos vão se concentrar 
em  quatro  frentes:  fortaleci-
mento dos restaurantes; impul-
sionamento  de  novas  catego-
rias como farmácias, supermer-
cados, lojas de conveniência e 
pet shops; desenvolvimento de 
tecnologia  própria;  soluções  
além do delivery, com foco em 
ampliar integração da experiên-
cia online e offline do cliente e 
gestão  do  salão  de  restauran-
tes, como o iFood Pago, fintech 
para impulsionar  negócios  no  
setor de alimentação.

Sobre o processo de expan-
são  do  marketplace,  iniciado  
há três anos, o CEO da empre-
sa diz que os resultados das en-
tregas de farmácias e de merca-
dos foram muito expressivos. 

“Estamos  dobrando  a  aposta  
nesses dois segmentos. Nós já 
somos líderes digitais neles e 
queremos acelerar mais ainda 
esse processo.” Junto com is-
so,  foram  testados,  nos  últi-
mos oito meses, pedidos de lo-
jas  de  conveniência,  de  pet  
shop e presentes, e os resulta-
dos também foram relevantes, 
segundo o executivo.

HÁBITOS  ‘DIGITALIZADOS’. Se-
gundo Barreto, as pessoas es-
tão digitalizando os hábitos de 
compras para  além  das  refei-
ções, o que tem tracionado os 
novos  serviços  do  iFood.  
“Tem uma lógica de lealdade, 
de fidelidade. Ou seja, as pes-
soas vão se acostumando cada 
vez mais  com o  canal,  com o 
ambiente que é muito podero-
so na rotina delas. Por isso, a 
gente está fazendo esse movi-
mento.” 

No novo ciclo de aportes, se-
rão investidos R$ 10 bilhões na 
frente de entrega de restauran-
tes e nessas novas verticais. Pa-
ra o iFood Pago, de serviços fi-
nanceiros a restaurantes, o in-
vestimento previsto é de cerca 
de R$ 5 bilhões.

A  empresa  também  está  
apostando em soluções como 
o iFood Turbo, que busca aten-
der  à  demanda  por  entrega  
rápida com  logística otimiza-
da nas grandes cidades. Os in-
vestimentos em tecnologia e ino-
vação somarão R$ 2 bilhões.

Segundo o iFood, a platafor-
ma conecta hoje 65 milhões de 
consumidores, 500 mil estabe-
lecimentos em 2.800 cidades, 
entregando  mais  de  180  mi-
lhões  de  pedidos  por  mês  e  
contando com 600 mil entre-
gadores parceiros. l

Grupo tem embates 
com concorrentes no 
Cade e na Justiça

O iFood trava disputas contra 
concorrentes em diferentes 
frentes. No ano passado, o 
iFood processou a 99Food por 
prática de concorrência des-
leal e publicidade comparativa 
ilícita, a partir de campanhas 
publicitárias associadas ao 
relançamento da operação em 

2025. Em maio deste ano, a 1.ª 
Vara Empresarial e Conflitos 
de Arbitragem da Justiça de 
São Paulo condenou a 
99Food, mas a rival disse que 
iria recorrer.

No fim de agosto, o iFood 
apresentou uma representação 
no Cade pedindo a abertura de 
processo administrativo con-
tra a Keeta, plataforma de deli-
very da chinesa Meituan, sob a 
alegação de práticas predató­
rias no mercado brasileiro.

Plataforma do iFood conta com 600 mil entregadores no Brasil

DANIEL TEIXEIRA/ESTADAO-23/3/2020

iFood vai investir R$ 24 bi em 
expansão de negócios no País

Valor será desembolsado até março de 2027 e é 41% superior aos 
aportes do ciclo anterior; para CEO, mercado ainda não está maduro

Serviços Em expansão

A canadense Brookfield confir-
mou na terça-feira a aquisição 
de  oito  galpões  logísticos  da  
Marq  Logistics,  pertencentes  
a fundos imobiliários da Ares, 
em uma transação de aproxi-
madamente  R$  1,4  bilhão.  A  
operação  foi  antecipada  pela  
Coluna do Broadcast em julho.

O portfólio é composto por 
quatro  empreendimentos  no  
Estado de São Paulo e quatro 
no Estado  do  Rio de  Janeiro,  
que somam  cerca  de  560  mil  
m²  de  área  bruta  locável  (A-
BL). A aquisição também con-
templa um potencial construti-
vo de 128 mil m² no Rio.

Com isso, a Brookfield am-
plia o portfólio de parques lo-
gísticos no Brasil em aproxima-
damente 55%, marcando a en-
trada da empresa no setor no 
Rio.  “O  investimento  em  um  
portfólio dessa escala demons-

tra nossa capacidade de mo-
bilizar  capital  e  executar  
transações  relevantes  em  
um momento em que pou-
cos investidores estrangei-
ros têm avançado com aqui-
sições desse  porte no  Bra-
sil”, afirmou Roberto Perro-
ni, presidente da Brookfield 
no Brasil.

Para  a  americana  Marq  
(antiga GLP),  a  venda  dos  
ativos  visa  pagar  dividen-
dos aos investidores e gerar 
caixa para novos projetos.

Os parques logísticos ne-
gociados  em  São  Paulo  fo-
ram:  Imigrantes  (136,5  mil  
m²), Vinhedo (57,9 mil m²), 
Dutra I (58 mil m²) e Dutra II 
(6,2 mil m²). No Rio, foram: 
Itatiaia (57,2 mil m²), Pavu-
na  (78,9  mil  m²),  Campo  
Grande (139,2 mil m²) e Irajá 
(28,5 mil m²). l CIRCE BONATELLI

Brookfield aumenta 
aposta em logística

Galpões R$ 1,4  bilhão
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